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 Todas as Especializações

2.º ano curricular

QUADRO N.º 13 

Unidades curriculares Área científica Duração Total de horas 
de trabalho

Horas de contacto 

ECTS Observações
TP Total

Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Anual 1 620 45 45 60

 N — nova; D — deslocada de ano ou semestre; DEN — denominação alterada; CH — alteração das horas de contacto; CHT — alteração da 
tipologia das horas de contacto; CR — alteração do número de créditos; AO — alterada de obrigatória para optativa ou de optativa para obrigatória; 
AC — alteração da área científica.

3 de junho de 2016. — O Reitor, Prof. Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo. 
 209659051 

 Faculdade de Arquitetura

Despacho (extrato) n.º 8224/2016
Por despacho de 17 de março de 2016 do Diretor da Faculdade de 

Arquitetura, Unidade Orgânica da Universidade do Porto, por delega-
ção, foi celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com período experimental de 5 anos, com a 
Doutora Maria José Lopes Casanova, como Professor Auxiliar, desta 
Faculdade, em virtude de ter ocorrido a primeira alteração da situação 
jurídico-funcional nos termos do n.º 3 do artigo 17.º do preâmbulo da 
Lei n.º 59/08, de 11 de setembro decorrentes da conclusão das provas 
de doutoramento, com efeitos a partir de 18 de novembro de 2015. (Não 
carece de Visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

14 de junho de 2016. — A Responsável pelos Serviços Administra-
tivos, Cláudia Almeida.

209656476 

 Despacho (extrato) n.º 8225/2016
Por despacho de 02 de junho de 2016 do Diretor da Faculdade de 

Arquitetura, Unidade Orgânica da Universidade do Porto, por delegação, 
foi celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com período experimental de 5 anos, com o Doutor Luís 
Pedro Ferreira da Silva, como Professor Auxiliar, desta Faculdade, em 
virtude de ter ocorrido a primeira alteração da situação jurídico-funcional 
nos termos do n.º 3 do art.º 17 do preâmbulo da Lei n.º 59/08, de 11 de 
setembro decorrentes da conclusão das provas de doutoramento, com 
efeitos a partir de 09 de março de 2016. (Não carece de Visto do Tribunal 
de Contas. Não são devidos emolumentos).

14 de junho de 2016. — A Responsável pelos Serviços Administra-
tivos, Cláudia Almeida.

209656508 

 Despacho (extrato) n.º 8226/2016
Por despacho de 17 de março de 2016 do Diretor da Faculdade de 

Arquitetura, Unidade Orgânica da Universidade do Porto, por delegação, 
foi celebrado um contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com período experimental de 5 anos, com o Doutor 
Rui Manuel Vieira Passos Mealha, como Professor Auxiliar, desta Fa-
culdade, em virtude de ter ocorrido a primeira alteração da situação 
jurídico -funcional nos termos do n.º 3 do artigo 17 do preâmbulo da Lei 
n.º 59/08, de 11 de setembro decorrentes da conclusão das provas de 
doutoramento, com efeitos a partir de 13 de janeiro de 2016. (Não carece 
de Visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos).

14 de junho de 2016. — A Responsável pelos Serviços Administra-
tivos, Cláudia Almeida.

209656435 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho (extrato) n.º 8227/2016
Por deliberação de 5 de fevereiro de 2016 do Conselho de Gestão do 

Instituto Politécnico de Beja:
Nuno Eduardo Marques de Loureiro — autorizada a manutenção do 

contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 

findo o período experimental, como professor adjunto, em regime de 
exclusividade, para exercer funções no Instituto Politécnico de Beja, com 
efeitos a partir de 23 de junho de 2016. (Isento de fiscalização prévia do 
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de junho de 2016. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Beja, Vito Carioca.

209655836 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Aviso n.º 7842/2016
Nos termos do n.º 8 do artigo 9.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 

janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril 
torna -se pública a bibliografia e a legislação necessárias à preparação 
da prova de conhecimentos referida no Aviso n.º 3094/2016, publicado 
no Diário da República n.º 47, de 8 de março:

i) Pinto, Abel; Soares, Iolanda (2009). Sistemas de gestão da qua-
lidade — guia para a sua implementação (1.ª edição). Edições Sílabo. 
ISBN: 9789726185321;

ii) Sistemas de Gestão da Qualidade. Normas ISO 9001;
iii) Estatutos do Instituto Politécnico de Bragança. Despacho Norma-

tivo n.º 62/2008, de 5 de dezembro;
iv) Código dos Contratos Públicos. Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 

janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 149/2012 de 12 de julho;
v) Lei Orgânica do Instituto Português da Qualidade. Decreto -Lei 

n.º 71/2012, de 21 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 80/2014 de 
15 de maio;

vi) Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho;

vii) Código do Procedimento Administrativo. Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro;

viii) Requisitos para a Elaboração de Fichas de Dados de Segurança. 
Regulamento (CE) n.º 453/2010, de 20 de maio.

13 de junho de 2016. — O Presidente, João Alberto Sobrinho Tei-
xeira.

209655511 

 Despacho n.º 8228/2016

Tabela de Emolumentos
Por deliberação de 31 de maio de 2016, do Conselho de Gestão do 

Instituto Politécnico de Bragança, ao abrigo do n.º 3 do artigo 29.º dos 
Estatutos do IPB, homologados pelo Despacho Normativo n.º 62/2008, 
de 20 de novembro, publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 236, 
de 5 de dezembro, foi aprovada a alteração à tabela de emolumentos, 
anexa ao Despacho n.º 9112/2015, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 157, de 13 de agosto.

Assim, em anexo, se publica na íntegra a tabela de emolumentos do 
Instituto Politécnico de Bragança, para produzir efeitos no dia seguinte 
ao da sua publicação no Diário da República, ficando ratificados os 
atos entretanto praticados ao abrigo do Despacho n.º 9112/2015, de 
13 de agosto.

1 — Candidaturas de acesso:
1.1 — Aos cursos de técnicos superiores profissionais: 25,00 €;
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1.2 — Aos ciclos de estudo de licenciatura, através de concursos 
especiais e Regimes de Reingresso e de Mudança de Par Instituição/ 
Curso no Ensino Superior: 25,00€

1.3 — Aos cursos de pós -graduação e pós -licenciatura: 25,00 €;
1.4 — Aos ciclos de estudos de mestrado: 25,00 €;
1.5 — Aos cursos não conferentes de grau: 25,00 €;
1.6 — A taxa de candidatura a ciclos de estudo organizados em as-

sociação com outras instituições de ensino superior será definida pelo 
Conselho de Gestão do IPB, sempre que tal associação ocorra.

1.7 — Às candidaturas a todos os ciclos de estudo em que haja ne-
cessidade de envio de documentação para efeitos de obtenção de visto, 
acresce uma taxa suplementar no valor de 75,00€.

1.8 — Reclamação sobre colocações: 15,00 € (o emolumento será 
devolvido sempre que a reclamação seja atendida pelo órgão legal e 
estatutariamente competente ou considerada procedente por motivo de 
erro imputável aos serviços deste Instituto).

2 — Matrículas e inscrições:
2.1 — Taxa de matrícula ou inscrição: a fixar anualmente pelo Con-

selho de Gestão do IPB;
2.1.1 — Tendo em conta o acréscimo do serviço administrativo, o Con-

selho de Gestão do Instituto fixará anualmente o valor adicional do emo-
lumento devido pelo pagamento da matrícula ou inscrição fora de prazo.

2.2 — Alteração de matrícula ou inscrição fora do período estipulado, 
quando autorizado pelo Presidente do IPB: 10,00 €.

3 — Propinas:
3.1 — Propinas em regime de tempo integral: a fixar anualmente pelo 

Conselho Geral do IPB, sob proposta do Presidente do Instituto;
3.1.1 — Tendo em conta o acréscimo do serviço administrativo, o 

Conselho de Gestão do Instituto fixará anualmente o valor adicional 
do emolumento devido pelo pagamento das propinas ou das respetivas 
prestações fora de prazo.

3.2 — Propinas em regime de tempo parcial: a fixar anualmente pelo 
Conselho Geral do IPB, sob proposta do Presidente do Instituto;

3.3 — Inscrição em unidades curriculares avulsas, por estudante 
externo não inscrito em curso do IPB: a fixar anualmente pelo Conselho 
Geral do IPB, sob proposta do Presidente do Instituto;

3.4 — Alteração de regime de propinas (de integral para parcial e vice-
-versa) fora do período estipulado, quando autorizado pelo Presidente 
do IPB: 25,00 €;

3.5 — Modalidades de pagamento
O valor da propina, bem como da taxa de matrícula ou inscrição, 

pode ser pago:
3.5.1 — na integralidade;
3.5.2 — em 10 (dez) prestações de igual valor a serem pagas até ao 

dia 07(sete) de cada mês do ano letivo em curso:
1.ª prestação que inclui a taxa de matrícula ou inscrição (até 07 de outubro);
2.ª prestação (até 07 de novembro);
3.ª prestação (até 07 de dezembro);
4.ª prestação (até 07 de janeiro);
5.ª prestação (até 07 de fevereiro);
6.ª prestação (até 07 de março);
7.ª prestação (até 07 de abril);
8.ª prestação (até 07 de maio);
9.ª prestação (até 07 de junho);
10.ª prestação (até 07 de julho).

4 — Processos de creditação:
4.1 — Creditação da formação certificada:
a) No ato de submissão do pedido, quando incluído numa candidatura 

ao acesso: sem emolumento. Após conclusão do processo de creditação: 
1,50 € por cada unidade de crédito creditada;

b) No ato de submissão do pedido, quando não incluído numa candi-
datura ao acesso: 10,00 €. Após conclusão do processo de creditação: 
1,50 € por cada unidade de crédito creditada;

c) No ato do pedido de reapreciação do processo de creditação, perante 
fundamentação do interessado e sem submissão de documentação adi-
cional: 10,00 € (o emolumento será devolvido caso tenha deferimento). 
Após conclusão do processo de reapreciação: 1,50 € por cada unidade 
de crédito creditada;

d) No ato do pedido de reapreciação do processo de creditação, pe-
rante fundamentação do interessado e com submissão de documentação 
adicional: 10,00 € (sem devolução). Após conclusão do processo de 
creditação: 1,50 € por cada unidade de crédito creditada.

4.2 — Creditação da experiência profissional e formação pós -secundária:
a) No ato de submissão do pedido: 50,00 €. Após conclusão do 

processo de creditação: 1,50 € por cada unidade de crédito creditada;
b) No ato do pedido de reapreciação do processo de creditação, pe-

rante fundamentação do interessado e sem submissão de documentação

adicional: 10,00 € (o emolumento será devolvido caso tenha deferi-
mento). Após conclusão do processo de reapreciação: 1,50 € por cada 
unidade de crédito creditada;

c) No ato do pedido de reapreciação do processo de creditação, pe-
rante fundamentação do interessado e com submissão de documentação 
adicional: 10,00 € (sem devolução). Após conclusão do processo de 
creditação: 1,50 € por cada unidade de crédito creditada.

5 — Fichas de unidades curriculares:
Fichas de unidades curriculares na língua portuguesa ou inglesa quando 

disponível no Guia ECTS: 5,00 € por ficha de unidade curricular.
6 — Provas de avaliação:
6.1 — Inscrição em provas especialmente adequadas destinadas a 

avaliar a capacidade dos maiores de 23 anos para a frequência nos 
cursos do Instituto Politécnico de Bragança, previstas no Decreto -Lei 
n.º 64/2006 de 21 de Março: 25,00€

6.2 — Inscrição em provas especialmente adequadas a avaliar a capa-
cidade para a frequência dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais, 
previstas no Decreto -Lei n.º 43/2014 de 18 de março (o valor definido 
para a prova está incluído no montante da candidatura)

6.3 — Inscrição em exame de melhoria de classificação: 20,00 € por 
cada unidade curricular;

6.4 — Inscrição em exame de melhoria de classificação ou de época 
especial (trabalhador -estudante, finalista e dirigente associativo), quando 
realizada nos dois dias úteis seguintes ao término do prazo de inscrição: 
acresce 10,00 € por cada unidade curricular;

6.5 — Processo de reclamação de classificação em exame ou classifi-
cação final de unidade curricular, em concordância com o regulamento 
pedagógico da cada Escola: 20,00 € (o emolumento será devolvido em 
caso de deferimento da reclamação);

6.6 — Solicitação de cópia das provas especialmente adequadas a 
avaliar a capacidade para a frequência dos Cursos Técnicos Superiores 
Profissionais (CTeSP’s), de acordo com a alínea), do n.º 8, do artigo 9.º, 
do Regulamento dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais do Ins-
tituto Politécnico de Bragança: 5,00 € por cada prova.

6.7 — Recurso das provas especialmente adequadas a avaliar a capa-
cidade para a frequência dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais 
(CTeSP’s), de acordo com o previsto na alínea d) do n.º 8, do artigo 9.º, 
do Regulamento dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais do Ins-
tituto Politécnico de Bragança: 20,00 € por cada prova (o emolumento 
será devolvido em caso de deferimento da reclamação);

6.8 — Realização das provas de atribuição do título de especialista: o 
valor dos emolumentos devidos é indexado ao valor da propina anual em 
regime de tempo integral dos ciclos de estudos de Mestrado praticado 
no Instituto Politécnico de Bragança, acrescido da taxa de inscrição cujo 
valor é igualmente indexado ao valor da taxa de matrícula ou inscrição 
anual no mesmo tipo de ciclos de estudos.

7 — Declarações:
7.1 — De matrícula: 5,00 €;
7.2 — De inscrição, frequência ou exame: 5,00 €;
7.3 — Outras: 5,00 €
8 — Certidões:
8.1 — De conclusão de curso de especialização tecnológica: 25,00€
8.2 — De conclusão de curso técnico superior profissional: 25,00€. 

A certidão é acompanhada pelo Suplemento ao Diploma e é emitida nas 
versões bilingues (Português e Inglês);

8.3 — De ciclo de estudos de licenciatura e mestrado, adequados ao 
Processo de Bolonha: 25,00 €. A certidão é acompanhada pelo Suple-
mento ao Diploma e é emitida nas versões bilingues (Português e Inglês);

8.4 — De conclusão de curso não adequado ao Processo de Bolonha 
(magistério primário, bacharelato, licenciatura, curso de estudos superio-
res especializados, pós -graduação ou pós -licenciatura) ou outros cursos 
não conferentes de grau, com ou sem discriminação das classificações 
obtidas: 25,00 €;

8.5 — De aproveitamento, com discriminação das classificações 
obtidas, equivalências ou creditação (sem conclusão de curso): 25,00 €;

8.6 — De aproveitamento nas provas especialmente adequadas des-
tinadas a avaliar a capacidade dos maiores de 23 anos para a frequência 
nos cursos do Instituto Politécnico de Bragança, previstas no Decreto -Lei 
n.º 64/2006 de 21 de Março: 25,00 €;

8.7 — De unidade(s) curricular(es) realizada (s) por estudantes ex-
ternos, não inscritos em curso do IPB: 25,00€;

8.8 — De conclusão de cursos breves, oficinas, workshops e ações 
de formação: 15,00 €;

8.9 — De narrativa ou teor: 5,00 € por página.
8.10 — Sempre que seja solicitado o envio de uma certidão, por 

correio, será acrescentado ao emolumento devido o valor de 5,00€, para 
que o mesmo se faça registado.

9 — Diplomas:
9.1 — DET (Diploma de Especialização Tecnológica): 30,00 €;
9.2 — DTeSP (Diploma de Técnico Superior Profissional): 30,00 €
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9.3 — Bacharelato: 50,00 €;
9.4 — CESE (Curso de Estudos Superiores Especializados): 50,00 €;
9.5 — Licenciatura: 50,00 €;
9.6 — Pós -graduação e pós -licenciatura: 50,00 €;
9.7 — Mestrado: 75,00 €.
10 — Registo e equivalências de graus:
10.1 — Processo de registo de diplomas estrangeiros ao abrigo do 

Decreto -Lei n.º 341/2007 de 12 de outubro e Portaria n.º 29/2008 de 
10 de janeiro: 25,00 €;

10.2 — Equivalência aos graus de mestre e licenciado ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 283/83 de 21 de junho, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 341/2007 de 12 de outubro e Portaria n.º 29/2008 
de 10 de janeiro: 25,00 €.

11 — Outros documentos:
11.1 — Reprodução, por fotocópia, de documento autêntico ou auten-

ticado, incluindo cópia dos requerimentos entregues quando solicitados 
pelo requerente e quando não sujeitos ao pagamento de emolumentos: 
2,00 € por página;

11.2 — Tradução de documentos passados pelos Serviços Académicos 
do IPB: 35,00 € por página.

12 — Pagamentos em atraso:
12.1 — Os valores das propinas ou das respetivas prestações, pagos 

fora dos prazos estabelecidos, estão sujeitos a juros de mora à taxa legal, 
publicitada através de aviso a publicar no Diário da República até ao 
dia 31 de dezembro do ano anterior, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 73/99, de 16 de março.

13 — Isenções e reduções:
13.1 — Estão isentas de cobrança de emolumentos, as declarações 

para fins de ADSE, subsídio familiar a crianças e jovens, IRS, efeitos 
militares, pensões de sangue e pensões de sobrevivência;

13.2 — Por despacho do Presidente do IPB, as taxas previstas no n.º 12 po-
derão não ser aplicadas a docentes e funcionários não docentes do IPB, podendo 
ainda ser estabelecida isenção ou redução para docentes e funcionários não 
docentes de outras instituições, nos termos de acordo ou convénio estabelecidos;

13.3 — Os estudantes bolseiros ou que tenham sido bolseiros 
durante a sua inscrição num curso ou ciclo de estudos, bem como 
os estudantes abrangidos por programas de cooperação, beneficiam 
de uma redução de 50 % nos emolumentos referentes a certidões e 
diplomas desse mesmo curso ou ciclo de estudos até um ano após a 
data da sua conclusão;

13.4 — Os emolumentos devidos pela realização das provas de atri-
buição do título de especialista previstos no n.º 6.6 não são cobrados a 
docentes e funcionários com contrato a termo certo ou a termo indeter-
minado com o Instituto Politécnico de Bragança.

13.5 — Estão isentas da taxa suplementar de envio de documenta-
ção para efeitos de obtenção de visto, todos os candidatos oriundos 
de instituições que tenhas protocolos de colaboração com o Instituto 
Politécnico de Bragança.

Nos casos omissos ou nos casos considerados excecionais, pode o 
Presidente do Instituto Politécnico de Bragança autorizar situações de 
exceção ao presente despacho.

14 de junho de 2016. — A Administradora, Elisabete Vicente Madeira.
209656298 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho n.º 8229/2016
De acordo com o disposto no Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 

alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto-
-Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, 
de 7 de agosto, tendo em conta as recomendações da Agência de Ava-
liação e Acreditação do Ensino Superior (A3ES), é alterada a Portaria 
n.º 1326/2007, de 04/10 no que diz respeito à designação e plano de 
estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em Nutrição 
Humana e Qualidade Alimentar da Escola Superior Agrária do Instituto 
Politécnico de Castelo Branco, passando a designar -se Produção de 
Alimentos e Nutrição Humana.

O referido ciclo de estudos foi objeto de acreditação prévia por parte 
da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior e registado, 
na Direção -Geral do Ensino Superior, com o número R/A -Ef 320/2011/
AL01, de 02/06/2016.

13 de junho de 2016. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Castelo Branco, Carlos Manuel Leitão Maia.

ANEXO I

1 — Instituição de ensino — Instituto Politécnico de Castelo Branco
1.1 — Unidade Orgânica — Escola Superior Agrária
2 — Grau — Licenciado
3 — Curso — Produção de Alimentos e Nutrição Humana
4 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau — 180
5 — Duração normal do ciclo de estudos — 6 semestres
6 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau: 

Área científica Sigla Créditos

Indústrias Alimentares . . . . . . . . . . . . . . . . . . IA 58
Produção Agrícola e Animal  . . . . . . . . . . . . . PAA 45
Terapia e Reabilitação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . TR 26
Biologia e Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . BB 14
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 9,5
Gestão e Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . GA 7
Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Q 5
Ciências da Vida. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CV 4
Línguas e Literaturas Estrangeiras. . . . . . . . . LLE 4
Ciências da Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE 4
Sociologia e Outros Estudos  . . . . . . . . . . . . . S 3,5

Total  . . . . . . . . . . . . . . . 180

 ANEXO II

Instituto Politécnico de Castelo Branco

Escola Superior Agrária

Licenciatura

Produção de Alimentos e Nutrição Humana

QUADRO N.º 1

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Química Orgânica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Q Semestral  . . . 135 30T;15TP; 15 PL 5
Tecnologias da Produção Agrícola I  . . . . . . . . . . . . . PAA Semestral  . . . 188 30T;30TP;30T 7
Anatomofisiologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BB Semestral  . . . 55 30TP 2
Nutrição Vegetal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PAA Semestral  . . . 108 30T; 30L 4,5


